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  APRESENTAÇÃO




  A Medicina Legal é um dos ramos do conhecimento médico de maior proeminência e desenvolvimento na atualidade e vem sendo abordada nos concursos policiais com profundidade e peculiaridades próprias à multidisciplinaridade que caracteriza a disciplina.




  Dado que o estudo da Medicina Legal voltado para concursos engloba conceitos médicos, jurídicos, sociológicos, biológicos e de política criminal, faz-se fundamental a resolução de questões direcionadas ao aprendizado profundo e orientado.




  Com o objetivo de auxiliar o estudante a entender a estrutura lógica das questões elaboradas pelas diversas bancas examinadoras do país, direcionar os estudos teóricos e otimizar o rendimento, elaboramos essa obra com 350 questões comentadas que abarcam todos os ramos médico-legais mais cobrados em concursos públicos das carreiras policiais de Delegado, Médico Legista, Perito Criminal, Escrivão, dentre outras.




  Cada questão recebeu comentários amplos e completos, de modo a ampliar o conhecimento teórico do estudante, em um nível de detalhamento que propicia uma profunda visão geral da disciplina.




  É uma obra indispensável a quem deseja ser aprovado em concursos voltados a esse ramo fascinante do saber, a Medicina Legal!




  Luciana de Paula Lima Gazzola




  Médica patologista, bacharel e mestre em Direito, especialista em Direito Médico e doutora em Medicina. Atua como médica fiscal do Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais, professora universitária e de cursos preparatórios para concursos jurídicos e policiais.




  Capítulo 1




  INTRODUÇÃO À MEDICINA LEGAL: 
PERÍCIAS, PERITOS E DOCUMENTOS 
MÉDICO-LEGAIS




  A Medicina Legal é uma ciência autônoma que utiliza de um corpo de conhecimentos de várias áreas do saber, na interface entre a Medicina e o Direito, aplicando conhecimentos médicos técnicos em prol da administração da Justiça. Apesar de constituir uma especialidade médica autônoma, é ciência que se presta mais ao Direito que à própria Medicina, por ter, dentre seus principais objetivos, o de preencher a ciência jurídica de conhecimentos médicos, auxiliando-a na elaboração e execução de leis, que deles carecem.




  Os principais ramos da Medicina Legal são: (1) Traumatologia Forense, que estuda as energias vulnerantes, os traumas e as lesões corporais; (2) Tanatologia Forense, estudo da morte, do cadáver e de suas repercussões jurídicas e sociais; (3) Toxicologia Forense, que analisa substâncias tóxicas e seu mecanismo de ação; (4) Antropologia Forense, com o estudo das ossadas e da identidade médico-legal; (5) Infortunística, que cuida dos infortúnios do trabalho; (6) Sexologia Forense, que abrange aspectos relacionados a crimes sexuais, gravidez e aborto, dentre outros temas correlatos; (7) Psiquiatria Forense, visando a avaliar sobretudo a imputabilidade penal; e (8) Deontologia, que cuida dos deveres éticos no exercício da profissão médica, incluindo os deveres de conduta dos médicos peritos debatidos no Código de Ética Médica e o denominado “Decálogo Ético do Médico Perito”, elaborado por Nerio Rojas.




  O objeto dessa ciência é a perícia médico-legal, ato médico que reúne um conjunto de procedimentos que visam a esclarecer um fato de interesse do Direito, realizado por médicos peritos oficiais ou nomeados. Sua finalidade é produzir a prova, o elemento demonstrativo de um fato, sendo que as perícias forenses se materializam por meio dos relatórios – especialmente dos laudos –, que são os documentos médico-legais por excelência.




  (MÉDICO LEGISTA – PC/PR – 2007 – UFPR) A respeito do conceito de medicina legal, considere as seguintes afirmativas:




  1. Para Afrânio Peixoto, é a aplicação de conhecimentos científicos aos misteres da justiça.




  2. Flamínio Fávero a define como a aplicação de conhecimentos médico-biológicos na elaboração e execução das leis que deles carecem.




  3. Genival Veloso simplifica o conceito ao definir a medicina legal como a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais.




  4. É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas judiciais, conforme Nério Rojas.




  5. A medicina legal é definida pela corrente eclética (Almeida Júnior, Flamínio Fávero e Hilário Carvalho) apenas como arte e não como ciência.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) Somente a afirmativa 1 é verdadeira.




  (B) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras.




  (C) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.




  (D) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 5 são verdadeiras.




  (E) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras.




  1, 2 e 4: corretas. As alternativas trazem os exatos conceitos da Medicina Legal formulados pelos citados autores. 3: correta. Genival Veloso de França, embora discorra sobre a relevância da Medicina Legal e seu fazer técnico e científico com inúmeras relações com outros ramos do conhecimento, afirma a dificuldade de sua conceituação precisa. Conclui, no entanto, afirmando que ela existe em razão de necessidades de ordem pública e equilíbrio social, aplicando seus conhecimentos às solicitações do Direito e das ciências sociais. 5: incorreta. A corrente eclética (Genival Veloso de França também a segue) afirma que a Medicina Legal é, ao mesmo tempo, Ciência, Técnica e Arte. Ciência por sistematizar seus métodos e interpretar e justificar os pensamentos pelo método científico e dedutivo. Técnica por utilizar metodologias definidas em busca da verdade; Arte na montagem diagnóstica que, embora objetiva e racional, pode ser curiosa, vivaz, apaixonante, enquanto exercício de uma espécie de “arte científica”.








    
Gabarito “C”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/ES – 2019 – AOCP) A Lei n° 12.030/2009 dispõe sobre as perícias oficiais. Acerca dessa lei, assinale a alternativa correta.




  (A) Estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza criminal e civil.




  (B) No exercício da atividade de perícia oficial de natureza criminal, é assegurada autonomia técnica, científica, funcional e administrativa.




  (C) Em razão do exercício das atividades de perícia oficial de natureza criminal, os peritos de natureza criminal não estão sujeitos a regime especial de trabalho.




  (D) São peritos de natureza criminal apenas os peritos criminais, peritos médico-legistas e peritos odontolegistas com formação superior específica detalhada em regulamento.




  (E) No exercício da atividade de perícia oficial de natureza criminal, não é exigido concurso público, com formação acadêmica específica, para o provimento do cargo de perito oficial.




  A: incorreta. A Lei 12.030/2009 estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza criminal e não para as cíveis. B: correta, nos termos do art. 2º da citada lei, que não menciona, contudo, a autonomia administrativa, embora seja essa também assegurada aos órgãos de perícia oficial em cada ente federativo. C: incorreta. Os peritos oficiais de natureza criminal estão sujeitos a regime especial de trabalho, observada a legislação específica de cada ente a que se encontrem vinculados. D: incorreta; o art. 5º da citada lei estabelece que são esses os peritos de natureza criminal, mas não são os únicos, já que pode ser observado o disposto na legislação específica de cada ente federativo. E: incorreta, pois o concurso público é exigido para o provimento do cargo de perito oficial.





Gabarito “B”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/GO – 2015 – SEGPLAN) Considerando os conceitos de perícia e de perito, bem como a normatização estabelecida no CPP, assinale a alternativa CORRETA.




  (A) A detecção de vestígios do crime nas coisas não é exame de corpo de delito.




  (B) O exame de corpo de delito só poderá ser feito por via direta.




  (C) A autópsia será feita pelo menos 6 horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto.




  (D) O exame de corpo de delito, em questões médico-legais, só poderá ser feito nas dependências dos Institutos de Medicina Legal ou dos hospitais públicos durante o correr do dia solar.




  (E) Exame de corpo de delito é a procura de vestígios do crime no corpo humano.




  A: incorreta, uma vez que o exame de corpo de delito é a base residual do crime, o conjunto de elementos materialmente sensíveis do dano causados pelo fato delituoso: inclui, portanto, pessoas, coisas e quaisquer vestígios da infração; B: incorreta, pois o exame de corpo de delito pode ser feito por via direta – quando realizado sobre os próprios vestígios da infração – ou por via indireta, quando a prova é suprida pela informação testemunhal ou documental, se não mais existem os vestígios materiais. O próprio art. 158 do CPP menciona os dois tipos de exame de corpo de delito; C: correta. Trata-se da literalidade da norma contida no art. 162, caput, do Código de Processo Penal (CPP). Deve-se ressaltar que a morte é uma realidade complexa e deve ser considerada como um processo e não como um mero instante. Isso porque a cessação das funções vitais é progressiva e não imediata, o que acarreta dificuldade prática em se definir, com certeza, o momento exato da morte. Até o surgimento dos fenômenos cadavéricos consecutivos ou mediatos, ou até mesmo dos fenômenos transformativos, pode não se ter certeza da morte, especialmente se não houver tecnologia à disposição do perito. A ideia também diz respeito ao chamado “período de incerteza de Tourdes”, decorrente dos sinais abióticos imediatos, que não são sinais de certeza de morte, mas apenas de probabilidade e decorrentes da cessação das funções vitais. São eles: a perda da consciência, da sensibilidade, da motilidade e do tônus muscular, a parada da respiração, da circulação e da atividade encefálica. Portanto, a ideia contida no art. 162, caput, do CPP está relacionada ao citado período de incerteza. A necropsia poderá ser feita antes de seis horas após o óbito se os peritos evidenciarem claros sinais de que o indivíduo está mesmo morto, como no caso de uma decapitação (secção total da cabeça, com separação do restante do corpo); D: incorreta, uma vez que o art. 161 do CPP é claro ao dispor que o exame de corpo de delito pode ser feito em qualquer dia e a qualquer hora, e não apenas no correr do dia solar; E: incorreta. Exame de corpo de delito é muito mais do que a alternativa propõe. Corpo de delito não se confunde com corpo da vítima, sendo esse apenas um dos elementos que constituem a base residual do crime. Vale a pena chamar a atenção, nesse ponto, para os conceitos de (i) corpus criminis: pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta delituosa; (ii) corpus instrumentorum: objeto material utilizado pelo agressor para perpetrar o dano; e (iii) corpus probatorum: o elemento de convicção, consistente nas provas, vestígios, resultados; o conjunto de todos os elementos materiais do crime.





Gabarito “C”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL PIAUÍ – 2018 – NUCEPE) Em relação ao exame de corpo de delito, é CORRETO afirmar:




  (A) O médico legista, ao realizar o exame de corpo de delito, poderá realizar o mesmo em qualquer dia e a qualquer hora. Mas, em relação à autópsia, esta será feita pelo menos 8 (oito) horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto.




  (B) Nos casos de acidente de carro ou avião onde há morte violenta, bastará o simples exame externo do cadáver, e desde que não exista infração penal a apurar. Neste caso a autópsia será feita, pelo menos 4 (quatro) horas depois do óbito.




  (C) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.




  (D) Caso ocorra a necessidade de realização de exumação para exame cadavérico, a autoridade providenciará para que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligência, da qual se lavrará laudo circunstanciado. Não há necessidade de o administrador de cemitério público indicar o lugar da sepultura.




  (E) Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar, por determinação da autoridade policial, judiciária ou do Ministério Público, e por representação do acusado.




  A: incorreta. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora (art. 161 do CPP). E, nos termos do art. 162 do CPP, a autópsia será feita pelo menos seis horas (e não oito) depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto; B: incorreta. O parágrafo único do art. 162 do CPP permite a dispensa da realização do exame interno em casos de morte violenta, apenas quando não houver infração penal que apurar ou quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma circunstância relevante. Deve-se conhecer a literalidade do dispositivo, atentando-se, porém, para o questionamento da doutrina médico-legal sobre a amplitude de sua aplicabilidade prática, pois preza-se que a necropsia seja realizada à completude, sob pena de não se surpreenderem lesões de violência oculta; C: correta. A assertiva traz a exata redação do art. 167 do CPP, cujos dispositivos constantes do Capítulo II – Do exame de corpo de delito, da cadeia de custódia e das perícias em geral – devem ser atentamente observados para a resolução de questões da parte introdutória da Medicina Legal; D: incorreta. O parágrafo único do art. 163 do CPP dispõe que, no procedimento de exumação, o administrador do cemitério público ou particular indicará o lugar da sepultura, sob pena de desobediência; E: incorreta. Dispõe o art. 168 do CPP que “em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor”. Ressalte-se, ainda, que a falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal.





Gabarito “C”







  (PERITO CRIMINAL FEDERAL MÉDICO – PF – 2019 – CESPE) Julgue o próximo item de acordo com os preceitos éticos e legais a serem seguidos pelo perito na área da medicina.




  (1) Segundo o Código de Processo Penal (CPP), o exame cadavérico, em casos de morte violenta, é obrigatório e deverá ser realizado preferencialmente por perito oficial, sendo obrigatória, nesses casos, a inspeção tanto externa quanto interna do corpo, o que será detalhado e, se possível, ilustrado, no respectivo laudo pericial.




  1: incorreta. Efetivamente, em casos de morte violenta ou por causa externa, o exame cadavérico necroscópico é obrigatório e deve ser realizado preferencialmente por perito oficial (servidor público que realizou concurso público e ocupa cargo de provimento efetivo); na sua ausência, por dois peritos nomeados ou ad hoc, portadores de diploma de curso superior preferencialmente na área específica. Contudo, o parágrafo único do art. 162 do CPP dispensa a realização do exame interno quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma circunstância relevante.





Gabarito 1E







  (MÉDICO LEGISTA – PC/ES – 2019 – AOCP) Tratando das perícias em geral, com base no Código de Processo Penal, assinale a alternativa correta.




  (A) Os peritos elaborarão o laudo pericial no prazo máximo de 10 dias improrrogáveis, onde descreverão minuciosamente o que examinarem e responderão aos quesitos formulados.




  (B) Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento de obstáculo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, os peritos, além de descrever os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios e em que época presumem ter sido o fato praticado.




  (C) O laudo sobre o cadáver encontrado deve ser redigido pelos peritos de maneira textual e descritiva, sendo vedado qualquer desenho que não represente a fotografia real do corpo.




  (D) Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para a eventualidade de nova perícia e, obrigatoriamente, os laudos serão ilustrados com provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas.




  (E) A autópsia será feita pelo menos doze horas depois do óbito, sendo vedado aos peritos fazer a autópsia antes daquele prazo.




  A: incorreta, pois o prazo de 10 dias para a entrega do laudo é prorrogável, excepcionalmente, a requerimento dos peritos, de acordo com o parágrafo único do art. 160 do Código de Processo Penal (CPP). B: correta; trata-se da literalidade do disposto no art. 171 do CPP. C: incorreta. O art. 165 do CPP admite, além das fotografias, a juntada de esquemas ou desenhos ao laudo, para representação das lesões observadas no cadáver. D: incorreta. O art. 170 do CPP não determina a obrigatoriedade das citadas ilustrações aos laudos de perícias de laboratório, mas “sempre que conveniente”. E: incorreta. O art. 162 do CPP dispõe que a necropsia será realizada pelo menos seis horas após o óbito, podendo até ser feita antes, caso os peritos constatem a evidência dos sinais de morte.





Gabarito “B”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/MA – 2018 – CESPE) Em determinada cidade interiorana, por volta das dezesseis horas de um dia ensolarado, o corpo de uma mulher jovem foi encontrado por populares, em área descoberta de um terreno baldio. O delegado de plantão foi comunicado do fato e, ao dirigir-se ao local, a autoridade policial verificou que o corpo se encontrava em decúbito dorsal e despido. A perícia de local, tendo realizado exame perinecroscópico, verificou que o corpo apresentava temperatura de 27ºC, além de rigidez completa de tronco e membros. Constataram-se escoriações na face, fraturas dos elementos dentários anteriores, manchas roxas na região cervical anterior e duas lesões profundas na região torácica anterior, abaixo da mama esquerda, medindo a maior delas 4cm x 1cm. Havia tênue mancha de tonalidade avermelhada na face posterior do corpo, que só não se evidenciava nas partes que estavam em contato com o solo. Nas adjacências das lesões torácicas e no solo próximo ao corpo, havia pequena quantidade de sangue coagulado. No mesmo terreno onde estava o corpo, foi encontrada uma faca de gume liso único. A lâmina, que estava suja de sangue, tinha formato triangular e media 20 cm de comprimento e 4 cm de largura em sua base. Exames laboratoriais realizados posteriormente atestaram que o sangue presente na faca pertencia à vítima.




  Considerando a situação hipotética apresentada no texto, assinale a opção CORRETA.




  (A) Se não houvesse um perito médico-legista oficial na localidade, mas houvesse um médico e um dentista lotados no posto de saúde local, o delegado de polícia poderia nomeá-los para que eles realizassem o exame de corpo de delito.




  (B) O exame de corpo de delito deverá ser iniciado somente no período diurno.




  (C) Será necessário aguardar ao menos seis horas após a localização do cadáver para se proceder à autópsia.




  (D) O exame interno do cadáver poderá ser dispensado, uma vez que as lesões externas são suficientes para se estabelecer com precisão a causa da morte.




  (E) Após realizar o exame cadavérico, o perito médico-legista deverá redigir o parecer médico-legal, no qual deverá descrever minuciosamente o que observou e responder aos quesitos formulados.




  A: correta. A assertiva traz a ideia contida no art. 159, caput e § 1º, do CPP. Os exames de corpo de delito devem ser feitos por perito oficial, portador de diploma de curso superior. O perito oficial é o servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo, por meio de aprovação em concurso público de provas e títulos. Nas localidades onde não há perito oficial, o exame será realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. Ressalte-se que o dispositivo menciona o termo “preferencialmente” e não “obrigatoriamente”. Logo, os dois peritos ad hoc ou nomeados para realizar o exame cadavérico, na localidade onde não há perito oficial, não precisam necessariamente ser médicos. Na hipótese, o médico e o dentista poderiam ser nomeados para que realizassem, juntos, o exame de corpo de delito; B: incorreta. O art. 161 do CPP dispõe que o exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora; C: incorreta. O caput do art. 162 do CPP determina que a autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito (e não da localização do cadáver), salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte (por exemplo, em um cadáver decapitado), julgarem que possa ser feita antes daquele prazo; D: incorreta. O parágrafo único do art. 162 do CPP permite que se dispense o exame interno em casos de morte violenta apenas quando não houver infração penal que apurar ou quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma circunstância relevante. Não é a hipótese de aplicação desse dispositivo, uma vez que o corpo encontrado demonstrava diversos sinais de trauma, não se podendo definir a precisa causa da morte apenas pelo exame externo; ademais, havia clara infração penal a ser apurada; E: incorreta. Após realizar o exame cadavérico, o médico legista deverá redigir o laudo médico-legal – e não o parecer –, no qual deverá descrever minuciosamente o que observou e responder aos quesitos formulados. O laudo é uma das espécies de relatório médico-legal e é redigido pelo próprio perito, após a realização do exame. O parecer é um documento feito em momento posterior e nele não consta a descrição, já que o perito parecerista não está diante dos elementos materiais do corpo de delito e é convocado a esclarecer dúvidas ou divergências na interpretação de achados de uma perícia previamente realizada.





Gabarito “A”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/RN – 2021 – FGV). Relativamente à prova pericial, é correto afirmar que:




  (A) o juiz ficará vinculado às conclusões do laudo pericial;




  (B) o exame de corpo de delito será feito exclusivamente em dias úteis;




  (C) se houver divergência entre os peritos, prevalecerá a opinião do perito mais antigo na carreira, descartando-se as declarações e respostas do perito mais novo na carreira;




  (D) não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova pericial estará irremediavelmente prejudicada e nenhuma outra modalidade de prova poderá suprir-lhe a falta;




  (E) em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor.




  A: incorreta, pois o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte, nos exatos termos do art. 182 do CPP. B: incorreta. O exame de corpo de delito pode ser feito a qualquer dia e a qualquer hora, nos termos do art. 161 do CPP. C: incorreta. Determina o art. 180 do CPP que, se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as declarações e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo, e a autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de ambos, a autoridade poderá mandar proceder a novo exame por outros peritos. D: incorreta. Tratando-se de crime não transeunte (que deixa vestígios), o exame de corpo de delito é indispensável. Contudo, se eles tiverem desaparecido, não é mais possível o exame de corpo de delito na forma direta. Torna-se viável, assim, o exame de corpo de delito na forma indireta, por exemplo, com uso de prova testemunhal ou outros elementos constantes dos autos. Trata-se do teor do art. 167 do CPP, que assevera que, no caso, a prova testemunhal poderá suprir a falta. E: correta. Trata-se da redação literal do art. 168 do CPP.





Gabarito “E”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/ES – 2019 – AOCP) Tratando das provas penais admissíveis pelo Código de Processo Penal, assinale a alternativa correta.




  (A) Exame de corpo de delito é a verificação da prova da existência do crime, feita por peritos, diretamente, ou por intermédio de outras evidências, quando os vestígios, ainda que materiais, desapareceram.




  (B) Vestígio material é aquele tal qual o rastro do crime que se perde tão logo a conduta criminosa finda, pois não é mais captável nem passível de registro pelos sentidos humanos.




  (C) Quando a infração deixar vestígios (o rastro, a pista ou o indício deixado por algo ou alguém), será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado.




  (D)O exame do corpo de delito será prioritário tão somente em crimes contra a dignidade sexual e em delitos envolvendo violência física contra crianças.




  (E) O exame de corpo de delito só poderá ser feito em qualquer hora de dia matutino ou vespertino, ou em períodos em que a luz solar possa iluminar o objeto.




  A: correta. O exame de corpo de delito é o exame de todos os elementos que compõem a base residual do crime, todos os elementos materialmente sensíveis da conduta delitiva. Pode ser feito de forma direta quando os próprios vestígios são examinados ou de forma indireta quando, desaparecidos os vestígios, examinam-se outras evidências, como a prova testemunhal. B: incorreta. A questão apresenta redação confusa; contudo, vestígios materiais são aqueles materialmente sensíveis, perceptíveis pelos sentidos humanos. C: incorreta. Quando a infração deixar vestígios, é indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, e a confissão do acusado não pode suprir sua falta, conforme art. 158 do CPP. D: incorreta. O parágrafo único do art. 158 do CPP afirma a prioridade do exame quando o crime envolve violência doméstica e familiar contra a mulher e violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. E: incorreta; o art. 161 do CPP permite que o exame de corpo de delito possa ser feito em qualquer dia e a qualquer hora.





Gabarito “A”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/ES – 2019 – AOCP) A respeito da produção probatória no processo penal brasileiro, assinale a alternativa integralmente correta.




  (A) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova documental produzida por terceiro poderá suprir-lhe a falta.




  (B) Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar exclusivamente por determinação da autoridade policial, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou do ofendido.




  (C) Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos, quando possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente rubricados.




  (D) Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e objetivamente descreverão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos.




  (E) No exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra, observar-se-á que, para a comparação, unicamente servirão aqueles documentos que já tiverem sido judicialmente reconhecidos como de punho da pessoa analisada.




  A: incorreta. O art. 167 do CPC não menciona “prova documental produzida por terceiro”, mas sim que a prova testemunhal poderá suprir a falta do exame de corpo delito, por haverem desaparecido os vestígios. B: incorreta. Veja-se a exata redação do art. 168 do CPP: “em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor”. C: correta; trata-se da redação literal do art. 165 do CPP. D: incorreta. Assim dispõe o parágrafo único do art. 169 do CPP: “os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos”. E: incorreta. No citado exame, para a comparação, poderão servir quaisquer documentos que a dita pessoa reconhecer ou já tiverem sido judicialmente reconhecidos como de seu punho, ou sobre cuja autenticidade não houver dúvida (art. 174, inciso II, CPP).





Gabarito “C”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – PARANÁ – 2021 – UFPR). Sobre a necessidade de preservação da cadeia de custódia, de acordo com as alterações normativas advindas da Lei 13.964/2019, considere as seguintes afirmativas:




  1. Como forma de preservação da cadeia de custódia, é proibida a remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, sendo tal remoção tipificada como fraude processual.




  2. Todos os recipientes utilizados para acondicionamento de vestígios deverão ser selados com lacres, com numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio durante o transporte.




  3. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do vestígio em quatro etapas, sendo a primeira delas o acondicionamento e a última, o processamento.




  4. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central de custódia destinada à guarda e ao controle de vestígios.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) Somente a afirmativa 1 é verdadeira.




  (B) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras.




  (C) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras.




  (D) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras.




  (E) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.




  1: correta; trata-se da redação do art. 158-C, § 2º, do CPP, que dispõe ser proibida a entrada em locais isolados bem como a remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude processual a sua realização. 2: correta, trata-se da exata redação do art. 158-D, § 1º, do CPP. 3: errada, pois a cadeia de custódia compreende, em suas fases externa e interna, o rastreamento do vestígio em 10 etapas, sendo a primeira o reconhecimento e a última, o descarte. As etapas devem ser conhecidas pelo candidato, que deve se atentar à leitura do art. 158-B do CPP. 4: correta. Dispõe o art. 158-E do CPP que “todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central de custódia destinada à guarda e controle dos vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao órgão central de perícia oficial de natureza criminal”.





Gabarito “D”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – PARÁ – 2021 – AOCP). A respeito da cadeia de custódia, assinale a alternativa correta:




  (A) O início da cadeia de custódia dá-se com o ato de transferir o vestígio de um local para o outro, utilizando as condições adequadas.




  (B) Uma das etapas da cadeia de custódia, o armazenamento, consiste no procedimento por meio do qual cada vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo com suas características físicas químicas e biológicas, para posterior análise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento.




  (C) É proibida a entrada em locais isolados bem como a remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude processual a sua realização.




  (D) O recipiente para acondicionamento do vestígio será determinado pela natureza do material e só poderá ser aberto pelo perito que vai proceder à análise, pela autoridade policial e, motivadamente, por pessoa autorizada.




  (E) Após a realização da perícia, o material deverá ser devolvido à central de custódia, devendo nela iniciar o procedimento de descarte.




  A: incorreta. Dispõe o art. 158-A, § 1º, do CPP, que “o início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos quais seja detectada a existência de vestígio”. B: incorreta, pois o conceito explicitado na alternativa refere-se ao acondicionamento e não ao armazenamento. C: correta, tratando-se da redação literal do art. 158-C, § 2º, do CPP. D: incorreta. Dispõe o § 3º do art. 158-D do CPP que “o recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai proceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada”. Não há previsão legal de abertura do recipiente lacrado pela autoridade policial. E: incorreta. O art. 158-F do CPP determina que “após a realização da perícia, o material deverá ser devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer”. Ressalte-se que as questões objetivas sobre o tema da cadeia de custódia frequentemente têm trazido a literalidade dos dispositivos legais, sendo muito importante a leitura atenta de todos os dispositivos dos artigos 158-A a 158-F do CPP.




  Gabarito: C




  (MÉDICO LEGISTA – PC/GO – 2015 – SEGPLAN) O exame de corpo de delito complementar será realizado:




  (A) 30 dias após a realização do primeiro exame.




  (B) 30 dias após a data da agressão sofrida pela vítima.




  (C) 60 dias após a agressão, quando a lesão for deformante.




  (D) quando o médico legista determinar no primeiro exame.




  (E) por determinação da autoridade judiciária nos casos de inexistência de vestígios para a comprovação de um delito.




  B: correta. A questão diz respeito ao exame pericial complementar do crime de lesões corporais, para fins especialmente de tipificar a conduta relatada no art. 129, § 1º, inciso I, do Código Penal, que diz respeito à lesão corporal grave por incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias. Aplica-se à hipótese a norma contida no art. 168, § 2º, do Código de Processo Penal, que dispõe que o exame complementar deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime. Cuidado, pois não é após a data da primeira perícia ou do primeiro exame! Atenção também com a redação do caput do art. 168, que diz que, “em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor”. As alternativas “A”, “C”, “D” e “E” estão erradas em razão da explicação acima.





Gabarito “B”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/PE – 2016 – CESPE) Com relação aos conhecimentos sobre corpo de delito, perito e perícia em medicina legal e aos documentos médico-legais, assinale a opção CORRETA.




  (A) Perícia é o exame determinado por autoridade policial ou judiciária com a finalidade de elucidar fato, estado ou situação no interesse da investigação e da justiça.




  (B) O atestado médico equipara-se ao laudo pericial, para serventia nos autos de inquéritos e processos judiciais, devendo ambos ser emitidos por perito oficial.




  (C) Perito oficial é todo indivíduo com expertise técnica na área de sua competência incumbido de realizar o exame.




  (D) É inválido o laudo pericial que não foi assinado por dois peritos oficiais.




  (E) Define-se corpo de delito como o conjunto de vestígios comprobatórios da prática de um crime evidenciado no corpo de uma pessoa.




  A: correta. A ideia trazida pela assertiva é exatamente o conceito de uma perícia, que é todo exame compreendido pelo conjunto de procedimentos técnicos e médicos realizados com a finalidade de esclarecer fatos no interesse da Justiça. Sua finalidade é produzir a prova; o elemento demonstrativo do fato, materializado por meio de um documento médico-legal, mais propriamente um relatório; B: incorreta, pois atestado jamais se equipara a um laudo pericial e não devem ser ambos emitidos por perito oficial. Um atestado é um documento de afirmação pura e simples de um fato médico, podendo ser emitido por qualquer médico no exercício regular de suas atividades. Um laudo pericial é um documento médico-legal por excelência, sendo espécie do gênero “relatórios médico-legais”. Ainda assim, não se pode dizer que ele apenas é emitido por peritos oficiais, pois também poderá ser emitido pelos peritos ad hoc, nomeados na ausência do perito oficial ocupante de cargo de provimento efetivo; C: incorreta, pela colocação da palavra “oficial” na frase. Vejamos: perito (em geral) é todo indivíduo com expertise técnica na área de sua competência incumbido de realizar o exame. Já o perito oficial é aquele que, para além da competência técnica em sua área, é servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo, que se submeteu a concurso público de provas e títulos, foi aprovado, nomeado e empossado no cargo; D: incorreta. Após a reforma processual penal de 2008, admite-se que as perícias possam ser feitas por apenas um perito oficial, não havendo qualquer nulidade nesse caso. Na ausência do perito oficial, aplica-se o § 1º do art. 159 do CPP, que estabelece a nomeação de duas pessoas idôneas portadoras de diploma de curso superior, preferencialmente (e não obrigatoriamente) na área específica do exame. Trata-se, portanto, da nomeação dos dois peritos ad hoc, para o ato. Não confundir esse dispositivo com o § 7º do mesmo art. 159 do CPP, que traz a perícia complexa, aquela que abrange mais de uma área de conhecimento especializado e para a qual podem ser nomeados (não é uma obrigatoriedade) mais de um perito oficial e a parte pode indicar mais de um responsável técnico; E: incorreta, pois corpo de delito não se confunde com corpo da vítima e inclui também objetos, instrumentos, toda a base residual do crime e seus elementos materialmente sensíveis, perceptíveis pelos sentidos.





Gabarito “A”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/SP – 2012 – PC/SP) A diferença entre laudo e auto médico-legal é:




  (A) os dois são ditados a um escrivão.




  (B) o auto é apenas um resumo do laudo.




  (C) o primeiro é escrito e o segundo é ditado a um escrivão perante testemunhas.




  (D) os dois são pareceres.




  (E) o laudo só pode ser realizado pelo médico legista.




  A: incorreta, já que o laudo não é ditado ao escrivão, mas sim redigido pelo próprio perito após a realização do exame; B: incorreta. São ambos espécies distintas de relatórios, não havendo que se falar em resumo; C: correta. Laudo e auto são espécies de relatório, sendo esse o documento médico-legal por excelência. Isso porque um relatório médico-legal é o documento no qual se expõe a descrição minuciosa de uma perícia médica, com a finalidade de responder a autoridade judiciária ou policial. A diferença entre laudo e auto é simples: o laudo é um documento redigido pelo próprio perito, depois de terminada a perícia. Já o auto é ditado ao escrivão de Polícia pelo perito, durante a realização do exame, habitualmente na presença de testemunhas. Um exemplo é o auto de exumação e reconhecimento cadavérico; D: incorreta. Parecer é um importante documento médico-legal, que não se confunde com o relatório (laudo ou auto). Há algumas diferenças básicas, muito cobradas em provas: um parecer é um documento produzido, habitualmente, quando surgem divergências na interpretação de achados de uma perícia. Dessa forma, costuma ser elaborado em um momento processual posterior, durante a instrução probatória. Assim, o parecerista – que é um perito ou professor com competência inquestionável e autoridade reconhecida – não está diante do corpo de delito, dos vestígios materiais da conduta delitiva. Exatamente em razão disso, o parecer não tem como um de seus componentes a descrição. Veja-se que são sete os componentes de um relatório: preâmbulo, quesitos, histórico, discussão, descrição, conclusão e resposta aos quesitos. Dentre esses, o mais importante no relatório é a descrição, ocasião em que o perito descreve os achados objetivos da perícia, exercita o visum et repertum (visto e referido; ver e reportar, de forma objetiva e sem emitir julgamentos, os achados da perícia). Já no parecer não há descrição, o que o diferencia dos relatórios. No parecer, são seis os componentes, sendo a discussão e a conclusão os mais relevantes, especialmente a discussão, onde o parecerista analisa as questões duvidosas que suscitaram sua participação. Ressalte-se que Hygino de Carvalho Hércules arrola como componentes do parecer apenas o preâmbulo, exposição, discussão e conclusão (HÉRCULES, Hygino de Carvalho. Medicina Legal Texto e Atlas. 2ª ed. São Paulo: Atheneu, 2014, p. 23); E: incorreta, pois laudos podem ser realizados por peritos oficiais (como o médico legista) e também por peritos nomeados ou ad hoc, em localidades onde não há o perito oficial, ocupante de cargo de provimento efetivo por concurso público de provas e títulos.





Gabarito “C”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/RJ – 2012 – FUNCAB) Os documentos médico-legais são mecanismos de comunicação com as autoridades e, portanto, devem ser elaborados com metodologia, de forma a obedecer uma configuração preestabelecida. Constituem parte comum ao relatório ou laudo e ao parecer, EXCETO:




  (A) descrição.




  (B) discussão.




  (C) conclusão.




  (D) preâmbulo.




  (E) quesitos.




  A: correta. A descrição é o mais importante componente do relatório, onde o perito exerce com objetividade a máxima pericial visum et repertum (visto e referido). É quando o perito descreve, de forma minuciosa, os achados objetivos de seu exame pericial. O parecer não conta com descrição, uma vez que o parecerista não está diante dos elementos materiais da conduta delitiva, do corpo de delito direto. Em um parecer, os componentes mais habituais são preâmbulo, exposição, discussão e conclusão, sendo que os quesitos podem constar no âmbito da exposição; B: incorreta. A discussão é o local onde o perito debate achados pouco habituais do exame, discrepâncias, lesões que fogem do habitual, tentando explicar ao destinatário hipóteses para contradições que podem ocorrer nos achados de uma perícia. É um componente comum ao relatório e ao parecer, sendo a parte mais rica de um parecer; C: incorreta. A conclusão é o momento de síntese dos achados relevantes da perícia, de modo sucinto e claro. É um componente comum ao relatório e ao parecer; D: incorreta. No preâmbulo, componente comum ao relatório e ao parecer, há uma espécie de introdução constando a qualificação da autoridade solicitante, do perito e do periciando, além de data, hora e local do exame; E: incorreta. Quesitos são perguntas padronizadas no foro criminal (não há quesitos oficiais padronizados no cível), que objetivam caracterizar os elementos importantes de um fato típico. Podem ser também formulados quesitos suplementares. São típicos dos relatórios, mas também podem constar dos pareceres, estando presentes na exposição de um parecer.





Gabarito “A”







  (DELEGADO PCERJ – 2021 – 1ª prova cancelada – CEBRASPE). Devem constar obrigatoriamente nos autos e laudos, que consistem em modalidades de relatórios médico-legais:




  (A) Atestado, parecer e descrição.




  (B) Contradita, resposta aos quesitos e discussão.




  (C) Discussão, histórico e depoimento oral.




  (D) Declaração de óbito, esquema de lesões e histórico.




  (E) Preâmbulo, descrição e resposta aos quesitos.




  A, B, C e D: incorretas. A questão solicita os componentes ou partes de um relatório médico-legal, gênero do qual são espécies o laudo e o auto. Nas alternativas citadas, foram inseridos documentos médico-legais propriamente (e não partes dos relatórios), como os atestados, o depoimento oral e a declaração de óbito. Já a contradita consiste na impugnação ou objeção apresentada pela parte em um processo, habitualmente em relação a alegações e depoimento de testemunha arrolada pela parte contrária. E: correta. São componentes dos relatórios: preâmbulo, quesitos, histórico (ou comemorativo), descrição, discussão, conclusão e resposta aos quesitos.





Gabarito “E”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/DF 2015 – FUNIVERSA) Assinale a alternativa que apresenta o documento médico-legal caracterizado por ser uma declaração das consequências de um fato médico, de maneira resumida, que implicam em providências de ordem administrativa, judiciária ou oficiosa.




  (A) atestado.




  (B) notificação.




  (C) relatório.




  (D) auto.




  (E) parecer.




  A: correta. Trata-se do conceito de atestado médico, que é uma declaração pura e simples, por escrito, de um fato médico verídico e suas possíveis consequências, feita por qualquer médico no exercício regular de sua profissão. Os atestados podem ser classificados quanto à finalidade em administrativos (exigidos pelas autoridades administrativas), judiciários (requisitados por um juiz ou em prol do Poder Judiciário) ou oficiosos (solicitados por qualquer pessoa a cujo interesse particular atendem). Já quanto ao conteúdo, podem ser classificados em idôneo ou verdadeiro, gracioso – também chamado de complacente ou “de favor”, para agradar o cliente e emitido de maneira antiética –, imprudente (emitido de forma intempestiva e descuidada, sem fazer, por exemplo, um exame físico completo que subsidie sua emissão) ou falso, que constitui ilícito penal cometido de forma dolosa. B: incorreta. A notificação é uma comunicação compulsória de um fato feita às autoridades sanitárias competentes, por necessidade sanitária ou social. Os principais exemplos de condições de notificação compulsória são doenças infectocontagiosas, doenças do trabalho e a morte encefálica, para fins de doação de órgãos e tecidos. Ressalte-se que o uso de drogas e a embriaguez não constituem condições de notificação compulsória; C: incorreta. Relatório é um documento que expõe a descrição completa e minuciosa de uma perícia médica, constituído de preâmbulo, quesitos, histórico ou comemorativo, descrição, discussão, conclusão e resposta dos quesitos; D: incorreta. Auto é espécie de relatório, em que os achados da perícia são ditados pelo perito ao escrivão, durante a realização do exame e na presença de testemunhas; E: incorreta. Parecer é uma intercessão no curso do processo por um estudioso médico legal, nomeado para intervir na qualidade de perito e emitir suas impressões, respondendo a eventuais dúvidas surgidas na interpretação dos achados da perícia anteriormente realizada.





Gabarito “A”







  (MÉDICO LEGISTA – PC/MA – 2012 – FGV) Em relação aos documentos médico-legais, assinale a afirmativa incorreta.




  (A) Atestado médico é uma declaração pura e simples, por escrito, de um fato médico e suas possíveis consequências.




  (B) O médico somente tem competência para atestar dentro de sua especialidade.




  (C) O atestado médico é uma peça meramente informativa e não um elemento final para decidir vantagens e obrigações.




  (D) O relatório médico legal é descrição minuciosa de uma perícia médica a fim de responder à solicitação de uma autoridade.




  (E) A notificação é uma comunicação compulsória de um fato profissional por necessidade social ou sanitária, como acidente de trabalho.




  A: correta, trata-se da exata definição de atestado médico. B: incorreta. O atestado pode ser fornecido por qualquer médico no exercício de sua função, independentemente de sua especialidade médica, desde que se sinta capacitado para atestar o fato em questão. C: correta. O atestado é um documento simples, singelo e unilateral e nem sempre será considerado um elemento probante com os requisitos mais relevantes para decisões judiciais, definição de obrigações e vantagens, sendo muitas vezes necessária a emissão, para tal, de um laudo pericial, documento revestido de maiores formalidades e requisitos. D: correta, trata-se da exata definição de relatório médico-legal, gênero do qual temos duas espécies: o laudo e o auto. E: correta, por trazer o conceito de notificação, documento que é emitido, por exemplo, em doenças infectocontagiosas, acidentes de trabalho, morte encefálica, dentre outros fatos e condições patológicas.





Gabarito “B”







  (MÉDICO LEGISTA/AMAPÁ – 2016 – FCC) No seu campo de atuação, o Perito Médico Legista está diretamente envolvido na elaboração e análise de documentos médico-legais, sendo que:




  (A) o histórico não é parte integrante do laudo médico-legal por ter sido relatado por uma das partes envolvidas.




  (B) o principal trecho do parecer médico-legal é a resposta aos quesitos, visto que contém todo o conteúdo do documento de forma objetiva.




  (C) a descrição é a parte mais eloquente e importante do laudo médico-legal.




  (D) a notificação é a comunicação compulsória que o médico deve fazer à autoridade sanitária ao atender embriagados ou drogadictos.




  (E) o atestado gracioso pode ser concedido pelo Perito Médico Legista em caso de violência sexual.




  A: incorreta, pois o histórico, a despeito de ser realizado a partir da entrevista com a vítima ou com terceiros e de suas informações, é componente integrante de um relatório médico-legal. O perito não tem responsabilidade pela veracidade dos relatos descritos no histórico, que deve preservar as informações tal qual foram narradas pelo periciando ou por terceiros; B: incorreta. Enquanto nos relatórios o componente mais importante é a descrição, nos pareceres a discussão é a parte fundamental, por conduzir o perito à melhor conclusão para o caso. É na discussão que o parecerista esclarece as dúvidas ou pontos obscuros existentes no caso ou na perícia inicial. Há autores que mencionam que a resposta aos quesitos não seria um componente isolado fundamental de um parecer, podendo constar em sua parte expositiva; C: correta. Efetivamente, a descrição é o componente principal dos relatórios médico-legais, que consistem nos laudos e nos autos. É o local onde o perito descreve minuciosamente os achados objetivos de seu exame, exercendo o visum et repertum e fornecendo a materialidade dos fatos. Na descrição, não cabem análises hipotéticas ou impressões subjetivas; D: incorreta, uma vez que o uso de drogas ilícitas e a embriaguez não constituem fatos de notificação compulsória. São exemplos de condições de notificação compulsória doenças infectocontagiosas, doenças do trabalho e morte encefálica (para fins de análise da possibilidade de doação de órgãos); E: incorreta, uma vez que um atestado gracioso, também chamado de complacente ou “de favor”, é aquele fornecido a pedido do cliente e de forma antiética, normalmente para agradá-lo. Em caso de violência sexual, há portarias do Ministério da Saúde determinando a obrigatoriedade de sua notificação, nos termos das legislações especiais pertinentes, sobretudo no tocante à criança e ao adolescente. A Lei n. 13.931 de 2019 também estabeleceu a obrigatoriedade de notificação à autoridade policial, no prazo de 24 horas, de indícios ou confirmação de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados.





Gabarito “C”







  (MÉDICO LEGISTA POLÍCIA CIVIL MG – 2006) Em relação à declaração de óbito, pode-se afirmar que tem como finalidade, EXCETO:




  (A) Confirmar a morte.




  (B) Definir a causa jurídica da morte.




  (C) Definir a causa da morte.




  (D) Satisfazer interesse médico-sanitário.




  (E) Fornecer elementos para a inumação legal.




  B: correta. São causas jurídicas da morte: homicídio/crime, suicídio e acidente. Trata-se de um critério de julgamento, a ser definido pelo Poder Judiciário, e não um dado objetivo pericial. De acordo com o visum et repertum, não cabe ao perito médico legista julgar, valorar a conduta ou emitir julgamentos sobre o ato praticado pelo sujeito ativo. Cabe ao médico a definição da causa da morte sob o ponto de vista médico-biológico e não a determinação precisa de sua causa jurídica, embora ele possa fornecer elementos descritivos e explicativos para auxiliar o juiz em tal determinação. A, C, D, E: incorretas. São finalidades da declaração de óbito a confirmação da morte, a definição de sua causa médico-biológica, o fornecimento de elementos para o sepultamento (inumação), assim como fornecer elementos para satisfazer interesses de ordem civil, estatística, demográfica e político-sanitária.





Gabarito “B”







  (MÉDICO LEGISTA PC-ES – 2013 – FUNCAB) Em relação aos atos e documentos médico-legais, é CORRETO afirmar:




  (A) Consulta médico-legal é o atendimento realizado pelo perito no setor de necropsias.




  (B) Os atestados judiciários são os únicos que têm importância administrativa.




  (C) A etapa do relatório conhecida como “Descrição” é a parte mais importante do relatório médico-legal.




  (D) Os legistas devem afirmar a causa jurídica da morte no atestado de óbito.




  (E) A consulta médica é a resposta a um parecer médico-legal.




  A: incorreta; pois a consulta é o documento por meio do qual uma autoridade (como juiz ou delegado) solicita esclarecimentos do perito acerca de uma perícia anteriormente realizada, a respeito da qual permaneceram pontos controvertidos ou pouco esclarecidos. Nesse documento, em geral, são também formulados quesitos suplementares. Em resposta à consulta da autoridade, o perito elaborará um parecer; B: incorreta: já que tanto os atestados administrativos como os judiciários podem ter importância administrativa. Os primeiros são elaborados no interesse do serviço ou do servidor público (exemplo, quando o servidor público requer uma aposentadoria por invalidez); C: correta. A descrição é o componente mais importante do relatório médico-legal, sendo o local onde são descritos, de forma completa e minuciosa, todos os achados, lesões, estado do corpo, etc. É na descrição que é exercido o visum et repertum, ver e reportar. Ressalte-se que o parecer não tem descrição, o que o diferencia de um relatório; D: incorreta. Os médicos não devem afirmar a causa jurídica da morte (se crime/homicídio, suicídio ou acidente), pois tal afirmação é um critério de julgamento. O médico deve contribuir para a determinação judicial da causa jurídica da morte e não afirmá-la ou determiná-la. Na declaração de óbito, o médico afirma a causa médico-biológica da morte e não a jurídica; E: incorreta, por ser o contrário: o parecer médico-legal é a resposta a uma consulta formulada pela autoridade.





Gabarito “C”







  (DELEGADO DE POLÍCIA RS – 2018 – FUNDATEC) De acordo com a Resolução do Conselho Federal de Medicina n. 1.779/2005, que trata da responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito, é INCORRETO afirmar que:




  (A) É vedado ao médico deixar de atestar o óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, exceto quando houver indícios de morte violenta.




  (B) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local que disponha de Serviço de Verificação de Óbito, a declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do Serviço de Verificação de Óbito.




  (C) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local sem Serviço de Verificação de Óbito, a declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do Instituto Médico-Legal.




  (D) Em caso de morte violenta, a declaração de óbito deverá ser fornecida, obrigatoriamente, pelos serviços médico-legais.




  (E) Em caso de morte natural, sem assistência médica, em local sem Serviço de Verificação de Óbito, a declaração de óbito deverá ser fornecida pelos médicos do serviço público de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento; na sua ausência, por qualquer médico da localidade.




  A: correta. O médico que vem prestando assistência ao indivíduo, sempre que possível, é o responsável pela emissão da D.O. de seu paciente. Contudo, em casos de morte violenta ou suspeita, o corpo deverá ser encaminhado a um serviço médico-legal; B: correta. A assertiva traz uma informação correta, descrita no art. 2º, inciso I, alínea ‘a’, da Resolução CFM 1.779/2005; C: incorreta. Ressalte-se que deveria ser marcado o item falso. Em caso de morte natural, sem assistência médica e em local sem Serviço de Verificação de Óbito, a declaração de óbito (D.O.) não é emitida pelo IML, mas sim pelos médicos do serviço público de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento; na sua ausência, por qualquer médico da localidade. Trata-se da literalidade do art. 2º, inciso I, alínea ‘b’, da Resolução CFM 1.779/2005; D: correta. A assertiva traz uma informação correta, também aplicável aos casos de morte suspeita; E: correta. Trata-se da literalidade do art. 2º, inciso I, alínea ‘b’, da Resolução CFM 1.779/2005.





Gabarito “C”







  (DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL/MG – 2018 – FUMARC) No que tange à perícia oficial e em acordo com o CPP, é CORRETO afirmar:




  (A) É facultada ao acusado a indicação de assistente técnico, após admissão pela autoridade policial.




  (B) Entende-se por perícia complexa aquela que abrange mais de uma área de conhecimento especializado.




  (C) Faculta-se ao Ministério Público e ao assistente técnico do querelante a formulação de quesitos a qualquer tempo do inquérito policial.




  (D) Na falta de perito oficial, qualquer contribuinte poderá exercer o mister, desde que não inadimplente com impostos públicos, e que seja admitido pelo delegado de polícia presidente do inquérito.




  A: incorreta. O acusado pode indicar assistente técnico (art. 159, § 3º, CPP), que atuará a partir de sua admissão pelo juiz e não pela autoridade policial, como dispõe o § 4º do art. 159 do CPP; B: correta. O conceito de perícia complexa está descrito no art. 159, § 7º, do CPP, como sendo aquela que abrange mais de uma área de conhecimento especializado, ocasião em que poder-se-á designar a atuação de mais de um perito oficial, e a parte indicar mais de um assistente técnico; C: incorreta, pois a formulação de quesitos não ocorrerá durante o inquérito policial, mas sim no curso do processo judicial; D: incorreta, pois na falta de perito oficial, quem exerce o mister são duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame (art. 159, § 1º, CPP).





Gabarito “B”







  (MÉDICO LEGISTA IGP/RS – 2017 – FUNDATEC) Analise as assertivas a seguir a respeito de perícias e documentos médico-legais:




  I. O “Peritus Peritorum” deverá aceitar por inteiro o laudo produzido pelo perito médico legista.




  II. A confissão do acusado elimina a necessidade da realização do exame pericial médico-legal para apuração do crime de lesão corporal culposa.




  III. A “Descrição” é a parte mais importante do documento médico-legal denominado “Parecer médico-legal”.




  IV. Nas “Respostas aos Quesitos” de um laudo médico-legal, não há nenhum demérito, se, em certas ocasiões, o perito médico-legista responder “Sem elementos de convicção”, caso, por motivo justo, não puder ser categórico na reposta.




  Quais estão CORRETAS?




  (A) Apenas I.




  (B) Apenas IV.




  (C) Apenas I e II.




  (D) Apenas II e III.




  (E) I, II, III e IV.




  I: incorreta. O peritus peritorum é o juiz, considerado o perito dos peritos, por ser a autoridade que interpretará as provas produzidas em todo o corpo de delito, formando sua convicção acerca dos fatos e emitindo decisão final. O art. 182 do Código de Processo Penal (CPP) dispõe que “o juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte”. Rejeitando o laudo total ou parcialmente, deve fazê-lo de forma motivada e justificada. II: incorreta. O art. 158 do CPP determina que, quando a infração deixar vestígios – e a lesão corporal é crime material que deixa vestígios –, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. III: incorreta. A descrição é o componente mais importante do documento denominado relatório médico-legal e não do parecer, que não tem a descrição como um de seus componentes. IV: correta. A resposta aos quesitos deve ser direta e objetiva. Contudo, caso o perito não disponha de elementos seguros para responder categoricamente ao quesito de forma negativa ou afirmativa, é perfeitamente possível que ele afirme não ter elementos de convicção para tal.





Gabarito “B”







  (MÉDICO LEGISTA/AC – 2015 – FUNCAB) Acerca das perícias em geral previstas na legislação processual penal, assinale a assertiva CORRETA.




  (A) A autópsia será feita pelo menos cinco horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto.




  (B) Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do cadáver, quando não houver infração penal que apurar.




  (C) Os cadáveres serão sempre fotografados na posição de decúbito dorsal, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados no local do crime.




  (D) Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos sempre juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos.




  (E) Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, obrigatoriamente será designada a atuação de mais de um perito oficial.




  A: incorreta, pois o prazo descrito no art. 162 do CPP é de seis horas e não de cinco; B: correta. Trata-se do disposto no parágrafo único do art. 162 do CPP, que dispõe que, nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma circunstância relevante. Apesar do questionamento de parte da doutrina médico-legal sobre a real aplicabilidade prática desse dispositivo, trata-se de norma literal prevista na legislação processual; C: incorreta. O art. 164 do CPP dispõe que os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem encontrados (e não em decúbito dorsal), bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados no local do crime; D: incorreta, pois a juntada de fotografias ou desenho não ocorrerá sempre, mas apenas quando possível. Trata-se do disposto no art. 165 do CPP; E: incorreta, pois a atuação de mais de um perito oficial não é obrigatória em casos de perícia complexa, mas apenas facultativa, nos termos do § 7º do art. 159 do CPP.





Gabarito “B”







  (ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL/PA – 2016 – FUNCAB) No que diz respeito às perícias e aos peritos, é CORRETO afirmar que:




  (A) não pode ser realizada em objetos falsificados.




  (B) os peritos estão isentos de responsabilidade civil decorrente de dolo ou culpa.




  (C) armas de fogo com numeração suprimida, raspada ou adulterada são isentas de perícia.




  (D) os peritos podem ser responsabilizados criminalmente por atos no exercício da função.




  (E) o Delegado de Polícia não pode requisitar uma perícia médico-legal.




  A: incorreta, tendo em vista que objetos falsificados devem ser periciados (e o são frequentemente), justamente para se comprovar a falsidade material, produzindo-se a respectiva prova técnica comprobatória do falso; B: incorreta. Há previsão legal de responsabilidade penal e também civil dos peritos. Como pode ocorrer com outros profissionais, os peritos também podem responder civilmente, nos termos do art. 186 do Código Civil de 2002, devendo estar comprovados o dano, a conduta e o nexo causal. Ainda, há previsão legal específica para a atividade pericial em caso de dolo ou culpa, nos termos do art. 158 do Novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), que determina, em tais casos, a responsabilização pelos prejuízos causados à parte e a inabilitação para atuação em outras perícias pelo prazo de 2 a 5 anos; C: incorreta; trata-se de hipótese em que é necessária e fundamental a perícia da arma de fogo com numeração suprimida, raspada ou adulterada, sobretudo para fins de tipificação do crime estabelecido no art. 16, § 1o, incisos I e IV, do Estatuto do Desarmamento (vide Lei n. 10.826/2003 e Lei n. 13.964/2019); D: correta. Há previsão legal de responsabilização penal dos peritos, especialmente no art. 342 do Código Penal, que dispõe sobre o crime de falso testemunho ou falsa perícia. Crimes de violação de segredo profissional também podem ser configurados na atividade pericial; E: incorreta. A requisição de perícias, dados, informações, diligências e documentos é prerrogativa do Delegado de Polícia para apuração dos fatos, sobretudo autoria e materialidade dos fatos criminosos. O art. 2o, § 2o, da Lei 12.830/2013, estabelece tal prerrogativa do Delegado durante a investigação criminal.





Gabarito “D”







  (ANALISTA DE PROMOTORIA/MÉDICO MPE/SP – 2013 – IBFC) Assinale a alternativa INCORRETA. De acordo com o Código de Ética Médica vigente, é vedado ao médico:




  (A) realizar exame médico-pericial de corpo de delito em seres humanos no interior de delegacias de polícia.




  (B) ser perito do próprio paciente ou de pessoa da sua família.




  (C) assinar laudo pericial quando o perito tenha realizado pessoalmente o exame.




  (D) intervir, quando em função de perito, nos atos profissionais de outro médico.




  (E) realizar exame médico-pericial de corpo de delito em seres humanos no interior de presídios.




  A e E: corretas. As alternativas trazem a redação do art. 95 do Código de Ética Médica (CEM), que dispõe ser vedado ao médico “realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no interior de prédios ou de dependências de delegacias de polícia, unidades militares, casas de detenção e presídios”; B: correta, pois tal vedação é descrita textualmente no art. 93 do CEM. C: incorreta (gabarito da questão, que solicitou a alternativa errada!). O art. 92 do CEM diz ser vedado ao médico “assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificação médico-legal caso NÃO tenha realizado pessoalmente o exame”. Por óbvio, se o perito realizou pessoalmente o exame, ele deve assinar seu próprio laudo, sendo este o gabarito da questão, que solicitou a alternativa errada. D: correta, pois tal vedação é descrita textualmente no art. 94 do CEM. O médico perito não deve interferir nos atos profissionais do médico assistente do paciente periciado, como, por exemplo, nas prescrições médicas e condutas formuladas pelo médico assistente do paciente.




  Comentários adicionais: a questão cobrou conhecimentos de ética médica pericial. À época da prova, o Código de Ética Médica então vigente era a Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) n. 1931/2009. O atual Código de Ética Médica em vigor é a Resolução CFM n. 2217/2018. Contudo, no capítulo referente às normas éticas que regem a atividade pericial (Capítulo XI, Auditoria e Perícia Médica), não ocorreram alterações significativas na redação dos artigos e a questão permanece válida diante das novas normas.





Gabarito “C”







  (ANALISTA DE PROMOTORIA/MÉDICO MPE/SP – 2013 – IBFC) O assistente técnico:




  (A) é nomeado “ad hoc”, ou seja, para um determinado caso.
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